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LATROCÍNIO – CONSUMAÇÃO – TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO – HOMICÍDIO CONSUMADO – SÚMULA 610 DO STF
“Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima”.

(D.O.E., 30/04/2008, p. 59)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

(em anexo, xerocópia do Recurso Especial nº 768.915 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 18.10.2005, D.J.U. – publ. na Rev. Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça).


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,  nos autos  da Apelação Criminal  nº  906.415.3/0, Comarca de São Paulo, em que figuram  como apelantes  a Justiça Pública e  PAULO ROBERTO MARIANO, sendo apelados os mesmos,  vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o , do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



Consoante documentos carreados aos autos, o réu Paulo Roberto Mariano foi denunciado por infração ao artigo 157, § 3°, (segunda parte) do código Penal porque no dia 08 de junho de 2003, mediante grave ameaça e violência com emprego de arma de fogo,  tentou subtrair para si, um veículo Corsa que estava em poder de Márcio Tadeu de Carvalho, o qual, em razão da violência empregada veio a falecer .



Por sentença datada de 25 de julho de 2005, o acusado restou condenado às penas de vinte anos de reclusão e pagamento de sete dias-multa, desclassificado o delito de latrocínio para a forma tentada .



Inconformado, o Ministério Público ingressou com apelação criminal visando a reforma da r. sentença, reconhecido o delito de latrocínio na forma consumada.



Também o réu apelou visando a nulidade da sentença por incompetência do juízo. No mérito, pleiteou absolvição por insuficiência de provas ou subsidiariamente, a redução da pena e direito à progressão de regime prisional.



A Colenda 6ª. Câmara do 3° Grupo da Seção Criminal  do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,  por votação unânime,  rejeitou a preliminar, negou provimento ao recurso ministerial  e deu parcial provimento ao recurso defensivo para fixar o regime inicial fechado para cumprimento da pena  (fls. 328). 

Foram os seguintes os fundamentos da v. Decisão da qual ora se recorre, em voto conduto do Eminente Desembargador  Relator  MARCO ANTONIO:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Criminal com Revisão n° 906.415-3/0

6a Câmara Criminal

Apelante: PAULO ROBERTO MARIANO

Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA

Voto n° 5402

Paulo Roberto Mariano, qualificado nos autos, foi processado e ao final condenado por decisão prolatada no processo n° 1895/03, que tramitou pela 14a Vara Criminal Central da Comarca de São Paulo - SP, às penas de 20 (vinte) anos de reclusão, em regime integral fechado, e ao pagamento de 07 (sete) dias-multa, por violar o disposto no artigo 157, § 3o (segunda figura), c.c. o artigo 14, inciso II, do Código Penal.

A Justiça Pública pleiteia o reconhecimento do crime consumado, afastando-se a redução pela tentativa.

Inconformado, apelou também o réu, alegando, preliminarmente, a nulidade da r. sentença por incompetência absoluta do Juízo, eis que seria caso de crime doloso contra a vida e, portanto, de competência do Tribunal do Júri. No mérito, pede a absolvição com fundamento na insuficiência probatória ou, subsidiariamente, a redução da pena-base ao mínimo e o reconhecimento do direito à progressão de regime.

Processados e contra-arrazoados os recursos, manifestou-se a Procuradoria Geral de Justiça pelo provimento do apelo ministerial e improvimento do reclamo da defesa.

É o relatório.

Inicialmente, observo que a argüição de nulidade da r. sentença por incompetência absoluta do Juízo se confunde com o mérito e com ele será analisada.

O apelante foi processado e condenado pela prática de latrocínio tentado porque, segundo a denúncia, no dia 08 de julho de 2003, por  volta das 20:00 horas, na Rua Estrada do Pêssego, cidade e comarca de São Paulo - SP, agindo em concurso e com unidade de propósitos com um indivíduo não identificado, tentou subtrair, para eles, mediante grave ameaça e violência exercidas com o emprego de arma de fogo, um veículo "GM Corsa", que estava em poder de Márcio Tadeu de Carvalho, o qual, em razão da violência empregada, veio a falecer.

Consta que o ofendido dirigia seu carro, junto de sua companheira Maria Teresa Correia da Costa e de seu amigo Welby Matias dos Santos, quando percebeu que seriam assaltados, a vítima realizou manobra com o intuito de se evadir do local, tendo o acusado efetuado vários disparos em sua direção, atingindo-a e causando-lhe a morte. Posteriormente, por notícia anônima, policiais militares localizaram e detiveram Paulo Roberto que, levado ao distrito policial, foi reconhecido pelas testemunhas Maria Teresa e Welby, como um dos autores do delito. A subtração do automóvel não se consumou devido à morte da vítima.

A materialidade está demonstrada pelos laudos de exame necroscópico (fls. 27/29) e pericial de corpo de delito (fls. 224/233), além das demais provas carreadas aos autos.

A autoria também é induvidosa.

Na fase policial, o réu confessou a imputação, esclarecendo que abordou a vítima para roubar seu carro, quando esta reagiu e tentou fugir, momento em que efetuou vários tiros, o que posteriormente, causou-lhe a morte. Todavia, apresentou duas versões diferentes. Primeiro, disse que estava em um bar, bebendo na companhia de um conhecido chamado "GiF, o qual lhe disse que queria um toca-fitas. Então, foram até o semáforo situado na Av. Jacu Pêssego e abordaram um "Corsa" que lá estava parado. "Gü" estava com um revólver calibre 38 e apontou  para  o motorista, que tentou arrancar com o veículo. Nesse momento, "Gil" efetuou um disparo e passou-lhe a arma, tendo efetuado outros três disparos contra o ofendido.

Notou que havia uma mulher ao lado do motorista e, após os disparos, fugiu e dispensou o revólver próximo a um córrego. No dia seguinte, retornou ao local, pois queria vender a arma. Soube que "GiP tinha sido assassinado (fls. 37/38). 

Posteriormente, narrou que estava no bar e resolveu roubar um toca-fitas com Vagner. Pediu a arma emprestada a Cláudio e foram até o local, onde  abordaram o ofendido no "Corsa" e, quando ele tentou fugir com o automóvel, descarregou a arma contra ele (fls. 93/96).

Em juízo, como sói acontecer, negou os fatos. Apresentou outra versão, esta exculpatória, alegando que tinha bebido muito e, quando chegou ao local, os fatos já estavam acontecendo e saiu correndo para sua casa. No outro dia, escutou que o autor do crime teria sido um tal de "Veinho", mas acabou sendo preso pelos policiais (fls. 140/142).

Cosme Borges da Pedra, policial militar, disse que a notícia recebida de fonte anônima informa sobre um crime de homicídio (fls. 155).

Marcelo Miranda da Silva e Luis Gustavo Galvão, investigadores de polícia, em depoimentos firmes e substanciais, disseram que o acusado foi preso por policiais militares e encaminhado ao D.H.P.P, onde confessou o crime, que teria feito em companhia de pessoa conhecida por "Wagner". Por fim, narraram que o réu foi reconhecido pela esposa da vítima, que estava no momento do delito (fls. 156/157). 

Paulo Bispo Bezerra, policial militar, recebeu denúncia anônima de que um indivíduo de nome Paulo teria matado uma pessoa e estaria no imóvel situado no local informado. Foram até o local e na oportunidade Paulo confessou o crime, dizendo que um rapaz o chamou para roubarem um carro. Ao abordarem o ofendido, este tentou fugir, momento em que seu comparsa efetuou um disparo de arma de fogo, entregou o revólver para o acusado, que disparou mais três tiros contra a vítima, tendo jogado a arma perto de um córrego (fls. 187/189).

Fábio Perona, Delegado de Polícia, afirmou que o réu confessou a prática do latrocínio, dizendo que juntamente com outra pessoa teriam atirado contra o ofendido que, percebendo que teria seu carro roubado, arrancou com o mesmo, sendo alvejado pelos roubadores.

 Na delegacia, o réu foi reconhecido pelas pessoas que estavam no veículo no momento do crime (fls. 198/202).

Ressalto que não existe dispositivo legal que vede ao policial servir como testemunha. Além disso, não se acredita que servidores públicos, inclusive os policiais, empossados que são após compromisso de fielmente cumprirem seus deveres iriam apresentar testemunhos ou provas ideologicamente falsas, com o simples intuito de inculpar inocentes. Ao contrário, tem os funcionários públicos a presunção de que no desempenho de suas atuações agem escorreitamente. A esse respeito: Revista dos Tribunais, volume 411, página 266.

A atuação dos agentes públicos revestiu-se de legalidade, ao menos pelo que se extrai dos autos, pois não há nenhuma demonstração concreta de                            irregularidade ou argüição que tenha fundamento a ponto de mudar o quadro formado. 

Maria Teresa Correia da Costa, esposa do ofendido, disse que, depois de terem sido perseguidos por algum tempo, o agente criminoso, que estava acompanhado de um comparsa, desceu de uma motocicleta, se aproximou do veículo da vítima que estava acompanhada dela e de um funcionário, e sem nada dizer ou exigir, desferiu os disparos apenas contra seu marido, que conduzia o automóvel e que não chegou a reagir.

Ressaltou que, em nenhum momento, o criminoso tentou fazer algo contra ela ou contra o funcionário que estava no veículo (fls. 174/186).

Não foram apresentadas testemunhas de defesa.

O quadro probatório é sólido e demonstra em seu conjunto a conduta ilícita de Paulo Roberto; sua negativa judicial está isolada, não merecendo crédito, o que não acontece com as confissões policiais, que se encontram em harmonia com as demais provas.

Os depoimentos colhidos durante a instrução são firmes e substanciais, apontando-o como o agente criminoso.

É de se salientar que o acusado já havia sido incriminado desde a fase inquisitorial, o que foi confirmado sob o crivo do contraditório. Assim sendo, a condenação era a medida que se impunha.

Ressalte-se que as testemunhas que estavam junto com o ofendido reconheceram o réu como o autor dos disparos que causaram a morte de Márcio, conforme autos de reconhecimento de pessoa (fls. 54/58).

As teses apresentadas pela Defesa, portanto, não têm o condão de afastar a responsabilidade de Paulo Roberto, uma vez que é indiscutível a ocorrência da tentativa do latrocínio, tanto sob o aspecto fático, como sob o ângulo jurídico.

A conduta praticada pelo apelante tipifica o crime de tentativa de latrocínio previsto no artigo 157, § 3°, infine c.c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal. O agente, mediante grave ameaça e violência exercida com disparos de arma de fogo contra o ofendido, tentou subtrair, para si, o veículo da vítima, causando-lhe a morte, evadindo-se em seguida.

Não há que se falar em ausência de dolo quando do acionamento da arma, por quatro vezes, contra o ofendido, que foi atingido (fls. 224/233 – exame de corpo de delito) e veio a óbito, embora tenha havido socorro.

Assim, a tese da Defesa de insuficiência probatória não prospera. Da mesma forma, não merece guarida o pleito de nulidade da r, sentença por absoluta incompetência do Juízo. O réu estava previamente ajustado para a prática de crime contra o patrimônio e a morte da vítima foi ocasionada em conseqüência da tentativa de roubo, portanto, a competência não é do Tribunal do Júri, uma vez não configurado o crime doloso contra a vida e sim a tentativa de latrocínio.

Observo que o delito imputado a Paulo Roberto é grave, não só na razão direta da extensão dos danos físicos, morais e psicológicos, como pela audácia e maquinação intelectual criminosa empregada na sua materialização, que demonstra a real periculosidade do acusado.

De fato, as provas inseridas no processo demonstram a frieza e o calculismo, elementos bem próprios de personalidades criminosas. Essas

características não refletem uma manifestação isolada e eventual de conduta, a sugerir ausência, ou pelo menos presunção, de que o crime foi movido tão-só por uma compulsão temporária. Mas, ao inverso, certificam exteriorização objetiva e concreta de que o réu tornará a delinqüir, se em liberdade.

Quanto ao apelo da Justiça Pública, no sentido de se reconhecer o crime de latrocínio como consumado, afastando-se a redução pela tentativa, da mesma forma, não deve ser acolhido.

Em se tratando do elemento anímico do agente, ou seja, de um estágio do comportamento meramente subjetivo, a prova de sua ocorrência deve partir de elementos extrínsecos, objetivos.

Na espécie, a prova não deixa dúvida de que o comportamento desenvolvido pelo agente revela que a intenção era de subtrair bens da vítima, no caso seu automóvel. A fim de concretizar o intento, o acusado tentou roubar o carro do ofendido que, por sua vez, tentou fugir, sendo perseguido pelo réu, depois foi feito uso de um revólver, sendo disparados tiros, a fim de evitar possível reação e dominação, causando a morte da vítima, deixando evidente o animas necandt.

Desta forma, presente a vontade livre e consciente de matar no delito de natureza patrimonial, sobressai a figura do latrocínio tentado, visto que o evento morte ocorreu, todavia, quanto à subtração dos bens não atingiu a consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Somente se poderia cogitar no reconhecimento do crime consumado se, conforme dispõe o artigo 14, do Código Penal, no delito se reunissem todos os elementos de sua definição legal. No caso, o delito ficou na esfera da tentativa, uma vez que iniciada a execução, o primeiro crime em vista, no caso o patrimonial, não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente.

O crime tipificado no artigo 157, § 3o, parte final, é especificamente um delito contra o patrimônio, segundo o qual o criminoso visa primeiramente atingir o patrimônio da vítima, sendo que o evento morte poderá decorrer da ação dolosa ou culposa, da violência empregada para efetuar a subtração ou ainda, para assegurar a impunidade do crime, tratando-se, portanto, de crime complexo.

(...)

(...)
Assim, configurado o crime de latrocínio na sua forma tentada, desaparece por completo a questão levantada pela Justiça Pública, uma vez que as provas colhidas nos autos e os relatos das testemunhas, de forma unânime demonstram que o delito cometido foi o de latrocínio, na sua forma tentada.

Portanto, pelo seu "modus operand “ fica mantida a condenação do réu pelo crime de latrocínio tentado.

Também não encontra suporte a pretensão defensiva da pena-base ser fixada no mínimo legal, porque ela está devidamente individualizada, nos parâmetros legais, levando em conta as circunstâncias judiciais dos artigos 59 e 60, do Código Penal, pelo que fica mantida.

Com relação a incidência da tentativa, a pena foi corretamente reduzida.

O critério para a redução na tentativa é o iter criminis, ou seja, o momento no qual houve a interrupção, alheia à vontade do agente, e que evita a consumação do delito. Assim, diante do caminho percorrido, tendo em vista que somente não obteve êxito em sua empreitada de roubo do carro por ter a vítima fugido, fazendo com que houvesse disparos da arma de fogo, sendo o ofendido alvejado e morto, o que o levou o réu a fugir do local sem a res.

Assim, o iter crítninis desenvolvido foi bastante elevado e bem próximo da consumação que não ocorreu somente por circunstâncias alheias à sua vontade. Por ser muito próximo da consumação, a diminuição de 1/3 mostra-se apropriada.

Desta forma, a pena foi corretamente fixada acima do mínimo legal, como medida necessária e suficiente para a prevenção e reprovação do delito; foi balizada nos parâmetros legais, levando-se em conta ainda, os maus antecedentes, a culpabilidade do réu, bem como sua péssima conduta social, a violência empregada e as circunstâncias do caso.

Por fim, embora atribuído o regime integral fechado, observo que com o advento da Lei n° 11.464, de 28 de março de 2007, o regime para cumprimento da pena deve ser o inicial fechado, cabendo ao Juízo das Execuções Criminais a análise do eventual preenchimento dos requisitos para a concessão de progressão.

Não é demais lembrar a adequação do regime inicial fechado, levando em conta a gravidade do crime, a conduta durante a prática delituosa, a imposição de uma medida que seja necessária e suficiente para a prevenção e reprovação do delito, atendendo ainda ao disposto no artigo 33, § 3°, da Lei Penal Substantiva.

A esse respeito, observo que o Supremo Tribunal Federal, decidindo Habeas-Corpus referente a essa matéria, já deixou assentado que:

"O regime inicial fechado para o cumprimento da pena pela prática do crime de roubo qualificado é o adequado à reprimenda, ainda que se trate de réu primário" (HC n.° 74.301-3, origem São Paulo, DJU 6.12.96, pág. 48.711)».

Em conclusão, a condenação de Paulo Roberto Mariano, nos termos da decisão objeto desta apelação, foi a solução lógica e judiciosa, havendo a alteração mencionada.

Pelo exposto, rejeitada a preliminar, nega-se provimento ao apelo da justiça pública e dá-se parcial provimento ao recurso defensivo para fixar o regime inicial fechado para cumprimento da pena, mantida no mais a r. sentença de 1° grau.

MARCO ANTÔNIO

Relator



Decidindo dessa forma, a douta Turma Julgadora dissentiu de julgado do Colendo Superior  Tribunal de Justiça -  RECURSO ESPECIAL Nº 768.915 - RS (2005⁄0122652-0) - 
 para o qual:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO. HOMICÍDIO CONSUMADO. VERBETE SUMULAR N.º 610 DO STF. PENA. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. INAPLICÁVEL A LEI DE TORTURA. SÚMULA 698 DO STF. 
1. Caracterizado que o escopo dos acusados era subtrair coisa alheia móvel, mediante violência ou grave ameaça, sendo impedidos de realizar a subtração e disparando arma de fogo em desfavor da vítima que faleceu, resta consumado o crime de latrocínio. Inteligência do enunciado n.º 610 da Súmula do STF. 
2. Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura, nos termos do verbete sumular n.º 698 do STF, devendo a pena pelo crime de latrocínio ser cumprida no regime integralmente fechado.  

3. Recurso conhecido e provido.

	RELATORA
	:
	MINISTRA LAURITA VAZ




Daí a interposição do presente Recurso Especial, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea “c” da Constituição Federal, para que seja reformado o v. acórdão, com a condenação do réu pelo delito de latrocínio, na forma consumada e exasperação da pena.

2 -   DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

                  A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da decisão do Colendo SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que ora  se oferece COMO PARADIGMA:
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RECURSO ESPECIAL Nº 768.915 - RS (2005⁄0122652-0)
	RELATORA
	:
	MINISTRA LAURITA VAZ

	RECORRENTE
	:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

	RECORRIDO 
	:
	SÉRGIO PACHINCO DA ROCHA JÚNIOR (PRESO)

	RECORRIDO 
	:
	CHRISTIAN BOHRER GONZALES (PRESO)

	ADVOGADO
	:
	MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS 


EMENTA
 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO. HOMICÍDIO CONSUMADO. VERBETE SUMULAR N.º 610 DO STF. PENA. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. INAPLICÁVEL A LEI DE TORTURA. SÚMULA 698 DO STF. 
1. Caracterizado que o escopo dos acusados era subtrair coisa alheia móvel, mediante violência ou grave ameaça, sendo impedidos de realizar a subtração e disparando arma de fogo em desfavor da vítima que faleceu, resta consumado o crime de latrocínio. Inteligência do enunciado n.º 610 da Súmula do STF. 

2. Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura, nos termos do verbete sumular n.º 698 do STF, devendo a pena pelo crime de latrocínio ser cumprida no regime integralmente fechado.  

3. Recurso conhecido e provido.

 

 

ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2005 (Data do Julgamento)

 

 

MINISTRA LAURITA VAZ  

Relatora

 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 768.915 - RS (2005⁄0122652-0)
RELATÓRIO
 

EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ : 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, em face de acórdão do Tribunal de Justiça local, ementado nos seguintes termos, litteris:
"Latrocínio. Homicídio consumado e subtração meramente ensaiada. Desclassificação para a forma tentada. Precedentes jurisprudenciais. Apelos parcialmente providos, por maioria." (fl. 879)

 Sustenta o Recorrente negativa de vigência ao art. 2º, § 1º, da Lei n.º 8.078⁄90 e ao art. 1º, § 7º, da Lei n.º 9.455⁄97, além de divergência jurisprudencial, tendo em vista não ser aplicável a Lei de Tortura ao crime de latrocínio, devendo a pena ser cumprida no regime integralmente fechado pelo delito ser considerado hediondo. Cita, inclusive, o verbete sumular n.º 698 do STF. 

Alega contrariedade ao art. 14, inciso II, do Código Penal, porquanto o "roubo seguido de morte tipificado no art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal trata-se de delito complexo em sentido estrito, isto é, crime pluriofensivo que contém, na sua definição, dois crimes reunidos numa só descrição típica, violando dois bens jurídicos, pois, ao tempo em que atinge o bem jurídico vida, lesa também o patrimônio" (fl. 919). Assevera, ainda, divergência jurisprudencial entre o aresto vergastado e julgados desta Corte e apresenta o enunciado sumular nº 610 do STF.

Sem contra-razões.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 943⁄948, opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

 

RECURSO ESPECIAL Nº 768.915 - RS (2005⁄0122652-0)
EMENTA
 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO. HOMICÍDIO CONSUMADO. VERBETE SUMULAR N.º 610 DO STF. PENA. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. INAPLICÁVEL A LEI DE TORTURA. SÚMULA 698 DO STF. 

1. Caracterizado que o escopo dos acusados era subtrair coisa alheia móvel, mediante violência ou grave ameaça, sendo impedidos de realizar a subtração e disparando arma de fogo em desfavor da vítima que faleceu, resta consumado o crime de latrocínio. Inteligência do enunciado n.º 610 da Súmula do STF. 

2. Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura, nos termos do verbete sumular n.º 698 do STF, devendo a pena pelo crime de latrocínio ser cumprida no regime integralmente fechado.  

3. Recurso conhecido e provido.

VOTO
 

EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso em apreço, segundo as testemunhas, os Réus teriam tentado subtrair o dinheiro arrecadado por determinado estabelecimento comercial, todavia o segurança da loja reagiu e efetuou disparos, tendo sido alvejado por um tiro de arma de fogo de um dos acusados, que se evadiram do local. 

Observa-se da narrativa do acórdão vergastado que os agentes não realizaram a subtração dos bens da pretensa vítima por circunstâncias alheias às suas vontades, atirando no segurança que veio a falecer, conforme se vê pelo seguinte fragmento: 

"Na hipótese vertente, segundo definiu a própria inicial acusatória, os agentes 'tentaram subtrair, para si, a féria do dia apurada naquele estabelecimento comercial, pertencente à vítima Joelson Luiz andrade'. Para a prática delitiva os acusados acabaram por matar a vítima Eduardo Bernardes Carvalho, 'provocando-lhes as lesões corporais descritas no auto de necropsia das fls. 26⁄27 do inquérito, que anota hemorragia interna consecutiva a ferimento penetrante no tórax por projétil de arma de fogo. Os denunciados somente não consumaram a subtração por circunstâncias alheias às suas vontades, uma vez que a vítima fatal atuava como segurança daquela loja, e reagiu ao tentarem imobilizá-lo, chegando a sacar sua arma, aos que os assaltantes fugiram do local'" (fl. 885).

 

Apesar de ainda existirem divergências doutrinárias, esta Corte segue o entendimento de que ao contextualizar a conduta praticada como crime contra o patrimônio, existindo o escopo de subtrair, mediante violência ou grave ameaça, e na ocorrência de um homicídio, resta consumado o delito do latrocínio, ainda que os bens não tenham sido subtraídos. Aplicação do verbete sumular n.º 610 do Supremo Tribunal Federal, litteris:

"Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima."
 

Nesse diapasão:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. LATROCÍNIO. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE. MORTE DA VÍTIMA E BENS NÃO SUBTRAÍDOS. CRIME CONSUMADO.
1. O crime de latrocínio é hediondo, conforme previsão da Lei n.º 8.072⁄90, que impõe o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime prisional integralmente fechado.
2. A possibilidade de progressão de regime veiculada pela Lei n.º 9.455⁄97 não se aplica aos crimes hediondos, ou a eles equiparados, que têm regramento específico.
3. O art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 8.072⁄90 foi declarado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Controvérsia superada. Precedentes desta Corte e do STF.
4. "Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima." (Súmula nº 610 do STF).
5. Recurso conhecido e provido." (REsp 663172⁄RS, 5ª Turma, minha relatoria, Dj de 20⁄06⁄2005.)

 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 157, § 3º, IN FINE, DO CP. MORTE E SUBTRAÇÃO TENTADA. (SÚMULA 610-STF). CRIME HEDIONDO. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. LEI Nº 8.072⁄90.
I - A subtração tentada com homicídio consumado, tudo dentro do contexto de um atentado ao patrimônio, configura o latrocínio (Precedentes do STJ e do STF e Súmula nº 610-STF).
II - A Lei nº 8.072⁄90, em seu art. 2º, § 1º, não é inconstitucional. (Plenário do Pretório Excelso).
III - [...]

IV - A Lei nº 9.455⁄97, que admitiu a progressão do regime prisional para os crimes de tortura, não afetou o art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072⁄90, que continua a regular o regime prisional dos demais crimes hediondos (Precedentes do STJ). 
Recurso provido." (REsp 662399⁄RS, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 13⁄12⁄2004; sem grifo no original.)

 

"RECURSO ESPECIAL.  LATROCÍNIO CONSUMADO. MORTE DA VÍTIMA. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE.
Ocorrendo a morte da vítima tem-se o crime de latrocínio consumado, embora não haja subtração de seus bens. Súmula 610⁄STF.
Aplicabilidade. Conforme o entendimento predominante do STJ e  STF, a Lei nº 9.455⁄97 não revogou o art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072⁄90.
Recurso conhecido e provido." (REsp 566586⁄RS, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ de 08⁄03⁄2004.)

 

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes do Excelso Pretório: 

"Habeas corpus. inidoneidade: alegações participação de menor importância e de ter o paciente querido participar de crime mais grave, quando, para acolhê-las, ser necessário reverter a solução de questões de fato pelas instâncias ordinárias.
Roubo seguido de morte ("latrocínio"): caracterização que prescinde da subtração patrimonial, se ela foi o objetivo da ação que resultou a morte da vítima." (HC 75.468-6⁄SP, 1ª Turma, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJU de 05⁄12⁄1997.)

 

"- 'Habeas corpus'. 'Aberratio ictus'. Latrocínio consumado. Competência. 
- O ora paciente atirou para atingir a vítima, que foi ferida, e, por erro de execução, acabou por matar um de seus comparsas. Em casos que tais, em que o alvo dos tiros foi a virtual vítima, e por "aberratio ictus" o morto foi um dos participantes do crime, tem-se a configuração do latrocínio consumado, em conformidade com o disposto no artigo 73 (erro na execução) e em face da jurisprudência desta Corte que, quando há homicídio consumado e subtração patrimonial tentada (como ocorreu no caso), se cristalizou na Súmula 610: "Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima".
- Ocorrência, ainda, na espécie, de tentativa de latrocínio. Aplicação, quanto a competência, da Súmula 603 desta Corte.
- Improcedência da alegação de que, na fixação da pena do paciente, foi considerada reincidência inexistente. 
'Habeas corpus' indeferido." (STF, HC 69579⁄SP, 1ª Turma, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ 11⁄12⁄1992.)

 

Ressalte-se, mais, que a jurisprudência desta Colenda Corte, em perfeita consonância com a do Supremo Tribunal Federal, já pacificou o entendimento de que as condenações por crimes hediondos devem ser cumpridas em regime integralmente fechado, nos termos da Lei n.º 8.072⁄90, uma vez que a Lei n.º 9.455⁄97 trata da possibilidade de progressão de regime exclusivamente para os crimes de tortura, nos termos do enunciado sumular n.º 698 do STF, in verbis: 

"Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura" 
 

 

Nesse sentido: 

"CRIMINAL. RESP. LATROCÍNIO. MANIFESTAÇÃO DO STF SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI N.º 8.072⁄90. DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL A QUO ACERCA DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. CONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 9.455⁄97. EXCLUSIVIDADE DOS CRIMES DE TORTURA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Já tendo havido manifestação do Supremo Tribunal Federal pela constitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n.º 8.072⁄90, a deliberação do Órgão Especial do Tribunal a quo sobre o tema se faria absolutamente desnecessária. 
II. A condenação por latrocínio, delito elencado como hediondo pela Lei n.º 8.072⁄90, deve ser cumprida em regime integralmente fechado, vedada a progressão.
III. A Lei 9.455⁄97 refere-se exclusivamente aos crimes de tortura, sendo descabida a sua extensão aos demais delitos previstos na Lei 8.072⁄90, em relação aos quais é mantida a vedação à progressão de regime prisional. Precedentes.
IV. Inteligência da Súmula n.º 698 do STF.
V. Recurso conhecido e parcialmente provido para estabelecer o regime integralmente fechado para o cumprimento das penas impostas pela prática de latrocínio." (REsp 741677⁄RS, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ 29⁄08⁄2005.)

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE PROVIMENTO para cassar o acórdão recorrido, restabelecendo a decisão monocrática que reconheceu a consumação do crime de latrocínio e determinou o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime integralmente fechado. 

É o voto.

 
MINISTRA LAURITA VAZ

Relatora
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Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação em 6ª. Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

3. - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA


Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre os casos tratados no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: nos dois processos houve decisão sobre a consumação do delito de latrocínio.


Porém, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 

                 Segundo o teor do acórdão impugnado: 

“presente a vontade livre e consciente de matar no delito de natureza patrimonial, sobressai a figura do latrocínio tentado, visto que o evento morte ocorreu, todavia, quanto à subtração dos bens não atingiu a consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente”.



Enquanto para o paradigma:

Caracterizado que o escopo dos acusados era subtrair coisa alheia móvel, mediante violência ou grave ameaça, sendo impedidos de realizar a subtração e disparando arma de fogo em desfavor da vítima que faleceu, resta consumado o crime de latrocínio. Inteligência do enunciado n.º 610 da Súmula do STF. 



Nas duas situações discute-se sobre a consumação do delito de latrocínio quando, ocorrendo o evento morte,  o agente, por motivos alheios à sua vontade, não consegue subtrair o bem.



Para o julgado recorrido, trata-se de delito tentado; ou seja,  a morte da vítima não tem o condão de alterar a forma do delito de tentado para consumado.


Já para o acórdão trazido à colação, ocorrendo o evento morte, o delito de latrocínio se consuma, independentemente do agente conseguir subtrair o bem.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Colendo  Superior Tribunal de Justiça. 

RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, patenteando-se a divergência jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, com a condenação do réu nos termos da denúncia, reconhecido o delito de latrocínio na forma consumada e elevação das penas impostas ao réu  PAULO ROBERTO MARIANO.

          São Paulo, 14 de março de  2.008

         MARIA APARECIDA BERTI CUNHA

                     Procuradora de Justiça
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